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Quem já comprou um imó-
vel, ou teve a sorte de herdar
uma construção, deve ter se
dado conta do ditado que diz
“quem não registra não é do-
no”. Campinas possui quatro
cartórios de registro de imó-
veis, dos 360 existentes no Es-
tado, conforme a Associação
dos Notários e Registradores
do Estado de São Paulo (Ano-
reg-SP).

O primeiro passo para de-
tectar a situação de um imó-
vel é procurar o Cartório de
Registro de Imóveis responsá-
vel pelo registro das casas e
prédios localizados naquele
bairro. A documentação com-
pleta do imóvel, que abrange
o registro da escritura no tabe-
lionato de notas e o registro
em um cartório espécífico pa-
ra isso, é fundamental nos
processos de compra e ven-
da, mas o número de imóveis
em situação irregular é predo-
minante nas metrópoles.

De acordo com a presiden-
te da Anoreg-SP, Patrícia Fer-
raz, levantamento do Ministé-
rio das Cidades aponta que
dois terços dos imóveis urba-
nos estão com a documenta-
ção incompleta, o que gera
uma grande demanda para
os registradores e tabeliães.

As razões do baixo núme-
ro de regularização, segun-
do Patrícia, vão desde o des-
conhecimento dos trâmites
necessários até o desprezo
quanto aos riscos na transa-
ção que deve ser iniciada
com o registro do contrato
preliminar, indicado sempre
quando a compra do imóvel
for parcelada.

“Muitas pessoas pensam
que os cuidados com a docu-
mentação de um imóvel
ocorrem apenas antes da ne-
gociação, como checar o re-
gistro e matrícula do bem.
Porém, é preciso formalizar
a operação e efetivá-la com
o registro do contrato e a
transferência da proprieda-
de”, explica a presidente da
entidade.

Segundo um levantamen-
to da Associação dos Notá-
rios, um loteamento ou con-
domínio pode estar irregular

por vários motivos. Entretan-
to, as situações mais comuns
são a falta de aprovação do
projeto do empreendimento
na Prefeitura e casos em que
o projeto foi aprovado, mas
não possui registro no Cartó-
rio de Registro de Imóvel.

Se for um loteamento,
além da aprovação e do re-
gistro, as obras de infraestru-
tura previstas no projeto pre-
cisam estar concluídas no
prazo determinado.

No caso de um condomí-
nio, Patrícia acrescenta que,
além do registro da incorpo-
ração imobiliária e da averba-
ção da conclusão da obra, se-
rá necessário registrar a insti-
tuição do condomínio.

Cartório e Tabelião
Duas especialidades de cartó-
rios — o de Notas e o de Re-
gistro de Imóveis — são res-
ponsáveis por regularizar a si-
tuação de um imóvel. O Car-
tório de Notas é aquele que
registra as escrituras (contra-
to) de compra e venda do
bem. Mas também prestam
serviços de procurações, au-
tenticam fotocópias e reco-
nhecem assinaturas.

Já o Cartório de Registro
de Imóveis se ocupa dos re-
gistros dos contratos de trans-
ferência de propriedade dos
imóveis a partir de documen-

tos emitidos pelos Cartórios
de Notas. Atende ainda solici-
tação das partes envolvidas
para transações realizadas
por agentes financiadores, co-
mo bancos e companhias de
habitação, entre elas a Com-
panhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano
(CDHU) e a Companhia de
Habitação Popular de Campi-

nas (Cohab).
Os Cartórios de Registro

de Imóveis também são res-
ponsáveis pela abertura de
matrículas de uma proprieda-
de e de alterações na matrícu-
la, chamadas averbações.

Há duas opções de contra-
tos — escritura pública com
um tabelião de nota ou contra-
to particular — para imóveis

avaliados em até 30 salários
mínimos. Acima desse valor,
somente pode ser formalizada
a escritura pública, realizada
por um profissional de Direito
especializado em negócios ju-
rídicos e do ramo imobiliário.

“Optar pela escritura públi-
ca proporciona maior segu-
rança, com a orientação ade-
quada de um profissional
qualificado, imparcial e fisca-
lizado pelo Poder Judiciário”,
recomenda Patrícia. Outro
ponto que motiva a opção pe-
la transação no tabelião de
notas é a segurança no arqui-
vamento do documento. To-
das as escrituras são manti-
das em livros guardados com
absoluta segurança pelo tabe-
lião e, se houver extravio ou
perda, o proprietário poderá
pedir uma segunda via da es-
critura no tabelionato onde
foi lavrada.

Os valores para a escritura
são fixados em legislação. A
lei estadual prevê um descon-
to de 40% do valor cobrado
pelo advogado pelo contrata-
do particular, caso o compra-
dor opte pelos serviços de
um Cartório de Notas para
uma escritura pública.

Se o imóvel já estiver regis-
trado e a necessidade for
transferir o bem, além da es-
critura pública, contendo da-
dos como objeto, preço e da-

ta, será necessária uma cópia
do Imposto Territorial e Pre-
dial Urbano (IPTU) ou da cer-
tidão de valor venal do imó-
vel do ano e da guia de reco-
lhimento do Imposto sobre a
Transmissão de Bens Imó-
veis (ITBI) pago pelo compra-
dor à Prefeitura.

Exemplo
Em um caso real, uma casa
construída em lote comprado
em 1987, cujo empreedimen-
to está em nome de três em-
presas, o atual proprietário
tem o contrato de compromis-
so de compra e venda registra-
do no Cartório de Notas e pa-
gou todas as prestações do ter-
reno. Em 2003, a loteadora en-
viou a minuta válida por três
meses para providenciar a es-
critura. Porém, o proprietário
não o fez e agora a loteadora
não libera a minuta. Como re-
solver essa situação?

De acordo com a presiden-
te da Anoreg-SP, é necessário
contatar o cartório indicado
na época para lavrar a escritu-
ra pública de compra e ven-
da, com a mesma minuta
apresentada na ocasião.

Será preciso saber se as em-
presas ainda estão lavrando
suas escrituras naquele cartó-
rio e, em caso positivo, solici-
tar ao escrevente do cartório
que providencie a minuta de
nova escritura, deixando tudo
pronto para a efetivar o docu-
mento.

Mas se as empresas respon-
sáveis pelo loteamento não
utilizam mais aquele cartório,
uma saída é entrar em conta-
to com o Registro de Imóveis
correspondente ao local do
imóvel e pesquisar nesse no-
vo cartório a possibilidade de
aplicar as providências.

Caso a pesquisa não der re-
sultados, resta procurar um
advogado de confiança para
notificar os loteadores, por
meio do Registro de Títulos e
Documentos de sua cidade,
para que os responsáveis pelo
empreendimento providen-
ciem a escritura dentro do
prazo de 30 dias, em razão de
o lote ter sido pago dentro do
estipulado e pelo preço defini-
do pelos donos do loteamen-
to.
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PROPRIEDADE ||| FORMALIZAÇÃO

Apartamentos Vendem-se 2 a 7
Apartamentos Alugam-se 2-7-8
Casas Vendem-se  2

Casas Alugam-se 2

Casas em Cond. Fechado 2-3

Vende-se Imóveis no Litoral  3

Imóveis para Temporada  3

Terrenos Vendem-se  1-3-4

Terrenos Alugam-se -

Terrenos em Cond. Fechado  4

Sítios e Chácaras 4

Terras e Fazendas  4

Conjuntos de Salas  4-6

Salões Comerciais 6

Estabelecimentos Comerciais 4-6

Barracões 6
Áreas Industriais 6

Divulgação

O loteamento Residencial Figueira Branca, no bairro Betel, em Paulínia: registro foi feito no 4º Cartório de Registro de Imóveis da cidade

A presidente da Anoreg-SP, Patrícia Ferraz: cuidado com os trâmites

Desconhecimento
explica baixo número
de regularizações

Campinas, quinta-feira, 4 de março de 2010


